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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

13603.723158/2012-56

Voluntario
2202-000.640 — 2* Camara/ 2" Turma Ordinaria
28 de janeiro de 2016

CP: REMUNERACAO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE
PAGAMENTO; SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO -
SAT/GILRAT/ADICIONAL; CONTRIBUINTE INDIVIDUAL;
TERCEIROS; AUTO DE INFRACAO: OBRIGACOES ACESSORIAS EM
GERAL.

MECATRON INDUSTRIAL LTDA.
FAZENDA NACIONAL.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os Membros da 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2* Secao de

Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligéncia, nos
termos do voto do relator.

(Assinado digitalmente).

Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente.
(Assinado digitalmente).

Eduardo de Oliveira.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de

Oliveira Barbosa (Presidente), Junia Roberta Gouveia Sampaio, Paulo Mauricio Pinheiro
Monteiro, Eduardo de Oliveira, José¢ Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado), Wilson
Antonio de Souza Corréa (Suplente convocado), Martin da Silva Gesto e Marcio Henrique

Sales Parada.



  13603.723158/2012-56  2202-000.640 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 28/01/2016 CP: REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE PAGAMENTO; SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO - SAT/GILRAT/ADICIONAL; CONTRIBUINTE INDIVIDUAL;  TERCEIROS; AUTO DE INFRAÇÃO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS EM GERAL. MECATRON INDÚSTRIAL LTDA. FAZENDA NACIONAL.  CC 2.0.3 22020006402016CARF2202RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 RESOLVEM os Membros da 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade de votos, converter o julgamento em diligência, nos termos do voto do relator. 
 (Assinado digitalmente).
 Marco Aurélio de Oliveira Barbosa - Presidente.
 (Assinado digitalmente).
 Eduardo de Oliveira.
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Marco Aurélio de Oliveira Barbosa (Presidente), Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Eduardo de Oliveira, José Alfredo Duarte Filho (Suplente convocado), Wilson Antonio de Souza Corrêa (Suplente convocado), Martin da Silva Gesto e Márcio Henrique Sales Parada.
 O presente Processo Administrativo Fiscal � PAF encerra o Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP � DEBCAD 51.005.893-0, que objetiva o lançamento da contribuição social previdenciária, decorrente da remuneração paga, devida ou creditada aos trabalhadores da categoria de empregados, relativamente, a cota patronal e ao SAT/RAT, e, ainda, da retribuição ao contribuinte individual � cota patronal, bem como o Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP - DEBCAD 51.005.894-9, que objetiva o lançamento da contribuição destinada a outras entidades e fundos � terceiros, decorrente da remuneração paga, devida ou creditada aos trabalhadores da categoria de empregados, assim como o Auto de Infração de Obrigação Acessória � AIOA � DEBCAD 51.030.970-4, CFL.30, deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento(s) das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pelo órgão competente da Seguridade Social, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, I e parágrafo 9º, do Regulamento da Previdência Social- RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99. Para órgão gestor de mão-de-obra, referente ao trabalhador portuário avulso: Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, I e parágrafos 10, 11 e 12, do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, e, ainda, o Auto de Infração de Obrigação Acessória � AIOA � DEBCAD 51.030.971-2, CFL.38, deixar a empresa, o segurado da previdência social, o serventuário da justiça ou o titular de serventia extrajudicial, o síndico ou seu representante, o comissário ou o liquidante de empresa em liquidação judicial ou extrajudicial de exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições previstas na Lei n. 8.212, de 24.07.91, ou apresentar documento ou livro que não atenda as formalidades legais exigidas, que contenha informação diversa da realidade ou que omita a informação verdadeira, conforme previsto no art. 33, parágrafos 2. e 3. da referida Lei, com a redação da MP 449, de 03.12/2008, convertida na Lei 11.941/2009, 27.05.2009, combinado com o artigo 233, parágrafo único do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, conforme Relatório Fiscal do Processo Administrativo Fiscal � PAF, de fls. 29 a 44, com período de apuração de 01/2009 a 12/2009, conforme Termo de Início de Procedimento Fiscal � TIPF, de fls. 46 e 47.
 O sujeito passivo foi cientificado dos lançamentos, em 13/09/2012, conforme Folha de Rosto do Auto de Infração de Obrigação Principal � AIOP, fls. 03; 15, e, Folha de Rosto do Auto de Infração de Obrigação Acessória � AIOA, fls. 25 e 26.
 O contribuinte apresentou sua defesa/impugnação, petição com razões impugnatórias, acostadas, as fls. 374 a 379, recebidas, em 15/10/2012, conforme carimbo de recepção, de fls. 374, estando acompanhada dos documentos, de fls. 380 a 391.
 O órgão julgador de primeiro grau emitiu o Acórdão Nº 02-43.838 - 8ª, Turma DRJ/BHE, em 10/04/2013, fls. 395 a 400.
 A impugnação foi considerada improcedente.
 O contribuinte foi cientificado desse decisório, em 09/05/2013, conforme AR, de fls. 407.
 Irresignado o contribuinte impetrou Recurso Voluntário, petição de interposição com razões recursais, as fls. 410 a 417, recebido, em 06/06/2013, conforme carimbo de recepção, de fls. 410, acompanhado dos documentos, de fls. 418 a 437.
 As razões recursais são as que a seguir constam de forma sumariada. 
 Mérito.
 que a exclusão da recorrente do SIMPLES NACIONAL pelo Ato Declaratório nº 55, não é definitiva, pois esse está sendo contestado, assim sendo até a exclusão definitiva da recorrente do sistema simples ela está vinculada a ele e a sua legislação, inexistindo fato imponível da obrigação;
 que lançamento previsto no artigo 142, do CTN pressupõe a ocorrência do fato gerador, porém no presente caso tal não ocorreu, pois a exclusão da recorrente do sistema SIMPLES NACIONAL não é definitiva, não podendo se falar em lançamento, pois inexiste fato gerador da contribuição;
 Dos requerimentos: - a) recebimento e conhecimento do recurso; b) com provimento ao final, reformando-se a decisão a quo, reconhecendo a nulidade do TEPF, desconstituído-se o crédito lançado;
 A autoridade preparadora não se manifestou quanto a tempestividade do recurso.
 Os autos foram remetidos ao CARF/MF, despacho de fls. 439.
 Os autos foram sorteados e distribuídos a esse conselheiro, em 06/11/2014, Lote 03, fls. 440.
 É o Relatório.
 
 
   Retenção.
 O presente processo ficou retido e sua solução foi retardada em razão dos recentes acontecimentos que afetaram o normal funcionamento do CARF, situação, absolutamente, fora do alcance do presente conselheiro.
 Decisão.
 A empresa autuada foi excluída do SIMPLES NACIONAL ADE 55 e está recorrendo em processo próprio da exclusão, processo 13603.721973/2012-81, estando os autos fora do CARF, sendo porém a competência para julgar a questão do SIMPLES NACIONAL da Primeira Seção, assim aplica-se o que abaixo dito.
 O atual Regimento Interno do CARF - Portaria - MF Nº 343/2015 em seu artigo 6º, parágrafo 4º e 5º, abaixo, transcrito determina que o processo principal e o decorrente estejam em Seções diferentes do CARF o decorrente deverá ser baixado em diligência para a Câmara ate que o principal seja julgado.
 Art. 6º Os processos vinculados poderão ser distribuídos e julgados observando-se a seguinte disciplina:
 § 1º Os processos podem ser vinculados por:
 II - decorrência, constatada a partir de processos formalizados em razão de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo acerca de direito creditório ou de benefício fiscal, ainda que veiculem outras matérias autônomas; e § 4º Nas hipóteses previstas nos incisos II e III do § 1º, se o processo principal não estiver localizado no CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para a unidade preparadora, para determinar a vinculação dos autos ao processo principal.
 § 5º Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem localizados em Seções diversas do CARF, o colegiado deverá converter o julgamento em diligência para determinar a vinculação dos autos e o sobrestamento do julgamento do processo na Câmara, de forma a aguardar a decisão de mesma instância relativa ao processo principal. 
 Assim sendo, o presente processo que é decorrente deve ser vinculado ao principal, para tanto deve ser remetido a unidade preparadora da DRF - origem para as devidas providências. 
 (Assinado digitalmente).
 Eduardo de Oliveira.
 
 
 
 
 
 
 Dados do Processo
 
 Número :
 13603.721973/2012-81
 
 Datade Protocolo :
 28/05/2012
 
 Documento de Origem :
 REPRESENTACAO
 
 Procedência :
 REPRESENTACAO EXCLUSAO SIMPLES NACIONAL
 
 Assunto:
 REPRESENTACAO PARA EXCLUSAO DE OFICIO-SIMPLES NACIONAL
 
 Nome do Interessado:
 MECATRON INDUSTRIAL LTDA
 
 CNPJ :
 08.742.774/0001-08
 
 Tipo:
 Digital
 
 Sistemas - Profisc:
 NãoE-Processo :SimSIEF:Protocolizado e Cadastrado pelo SIEF
 
 
 
 Localização Atual
 
 Órgão Origem:
 SEC ORIENT ANALISE TRIBUTARIA-DRF-CON-MG
 
 Órgão:
 SECAO DE FISCALIZACAO-DRF-CONTAGEM-MG
 
 Movimentado em:
 24/06/2015
 
 Sequencia :
 0007
 
 RM :
 10382
 
 Situação:
 EM ANDAMENTO
 
 UF:
 MG
 
 



Processo n° 13603.723158/2012-56 S2-C2T2
Resolugdo n® 2202-000.640 Fl. 443

O presente Processo Administrativo Fiscal — PAF encerra o Auto de Infragdo de
Obrigagao Principal — AIOP — DEBCAD 51.005.893-0, que objetiva o langcamento da
contribui¢do social previdencidria, decorrente da remuneragdo paga, devida ou creditada aos
trabalhadores da categoria de empregados, relativamente, a cota patronal e ao SAT/RAT, e,
ainda, da retribui¢do ao contribuinte individual — cota patronal, bem como o Auto de Infracao
de Obrigacao Principal — AIOP - DEBCAD 51.005.894-9, que objetiva o langamento da
contribui¢do destinada a outras entidades e fundos — terceiros, decorrente da remuneracio paga,
devida ou creditada aos trabalhadores da categoria de empregados, assim como o Auto de
Infracdo de Obrigagdo Acessoéria — AIOA — DEBCAD 51.030.970-4, CFL.30, deixar a empresa
de preparar folha(s) de pagamento(s) das remuneragdes pagas ou creditadas a todos os
segurados a seu servigo, de acordo com os padrdes e normas estabelecidos pelo 6rgao
competente da Seguridade Social, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I,
combinado com o art. 225, I e pardgrafo 9°, do Regulamento da Previdéncia Social- RPS,
aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99. Para 6rgdo gestor de mao-de-obra, referente ao
trabalhador portuario avulso: Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, I, combinado com o art. 225, T e
paragrafos 10, 11 e 12, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n.
3.048, de 06.05.99, e, ainda, o Auto de Infragcdo de Obrigacao Acessoria — AIOA — DEBCAD
51.030.971-2, CFL.38, deixar a empresa, o segurado da previdéncia social, o serventuario da
justica ou o titular de serventia extrajudicial, o sindico ou seu representante, 0 comissario ou o
liquidante de empresa em liquidacao judicial ou extrajudicial de exibir qualquer documento ou
livro relacionados com as contribui¢des previstas na Lei n. 8.212, de 24.07.91, ou apresentar
documento ou livro que nao atenda as formalidades legais exigidas, que contenha informagao
diversa da realidade ou que omita a informagdo verdadeira, conforme previsto no art. 33,
paragrafos 2. e 3. da referida Lei, com a redagdo da MP 449, de 03.12/2008, convertida na Lei
11.941/2009, 27.05.2009, combinado com o artigo 233, paragrafo tinico do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, conforme Relatorio
Fiscal do Processo Administrativo Fiscal — PAF, de fls. 29 a 44, com periodo de apuragdo de
01/2009 a 12/2009, conforme Termo de Inicio de Procedimento Fiscal — TIPF, de fls. 46 e 47.

O sujeito passivo foi cientificado dos langamentos, em 13/09/2012, conforme
Folha de Rosto do Auto de Infragcdo de Obrigagdo Principal — AIOP, fls. 03; 15, e, Folha de
Rosto do Auto de Infragao de Obrigacao Acessoria — AIOA, fls. 25 e 26.

O contribuinte apresentou sua defesa/impugnacdo, petigdo com razdes
impugnatdrias, acostadas, as fls. 374 a 379, recebidas, em 15/10/2012, conforme carimbo de
recepcao, de fls. 374, estando acompanhada dos documentos, de fls. 380 a 391.

O orgao julgador de primeiro grau emitiu o Acérdao N° 02-43.838 - 8%, Turma
DRIJ/BHE, em 10/04/2013, flIs. 395 a 400.

A impugnacao foi considerada improcedente.

O contribuinte foi cientificado desse decisorio, em 09/05/2013, conforme AR,
de fls. 407.

Irresignado o contribuinte impetrou Recurso Voluntario, peticdo de interposi¢ao
com razdes recursais, as fls. 410 a 417, recebido, em 06/06/2013, conforme carimbo de
recepcao, de fls. 410, acompanhado dos documentos, de fls. 418 a 437.

As razdes recursais sao as que a seguir constam de forma sumariada.



Processo n° 13603.723158/2012-56 S2-C2T2
Resolugao n°® 2202-000.640 Fl. 444

03, fls. 440.

Meérito.

e que a exclusio da recorrente do SIMPLES NACIONAL pelo Ato
Declaratorio n® 55, ndo ¢ definitiva, pois esse estd sendo contestado,
assim sendo até a exclusdo definitiva da recorrente do sistema simples
ela estd vinculada a ele e a sua legislagdo, inexistindo fato imponivel da
obrigacao;

e que langcamento previsto no artigo 142, do CTN pressupde a ocorréncia
do fato gerador, porém no presente caso tal ndo ocorreu, pois a exclusao
da recorrente do sistema SIMPLES NACIONAL nio ¢ definitiva, nao
podendo se falar em lancamento, pois inexiste fato gerador da
contribuicao;

e Dos requerimentos: - a) recebimento e conhecimento do recurso; b) com
provimento ao final, reformando-se a decisdo a quo, reconhecendo a
nulidade do TEPF, desconstituido-se o crédito langado;

A autoridade preparadora ndo se manifestou quanto a tempestividade do recurso.

Os autos foram remetidos ao CARF/MF, despacho de fls. 439.

Os autos foram sorteados e distribuidos a esse conselheiro, em 06/11/2014, Lote

E o Relatorio.



Processo n° 13603.723158/2012-56 S2-C2T2
Resolugdo n® 2202-000.640 Fl. 445

Retencao.

O presente processo ficou retido e sua solucdo foi retardada em razao dos
recentes acontecimentos que afetaram o normal funcionamento do CARF, situagdo,
absolutamente, fora do alcance do presente conselheiro.

Decisao.

A empresa autuada foi excluida do SIMPLES NACIONAL ADE 55 e esta
recorrendo em processo proprio da exclusdo, processo 13603.721973/2012-81, estando os
autos fora do CARF, sendo porém a competéncia para julgar a questdo do SIMPLES
NACIONAL da Primeira Secdo, assim aplica-se o que abaixo dito.

O atual Regimento Interno do CARF - Portaria - MF N° 343/2015 em seu artigo
6°, paragrafo 4° e 5°, abaixo, transcrito determina que o processo principal e o decorrente
estejam em Secoes diferentes do CARF o decorrente devera ser baixado em diligéncia para a
Camara ate que o principal seja julgado.

Art. 6° Os processos vinculados poderdo ser distribuidos e julgados
observando-se a seguinte disciplina:

$ 1° Os processos podem ser vinculados por:

Il - decorréncia, constatada a partir de processos formalizados em
razdo de procedimento fiscal anterior ou de atos do sujeito passivo
acerca de direito creditorio ou de beneficio fiscal, ainda que veiculem
outras matérias autonomas, e § 4° Nas hipoteses previstas nos incisos
ITe Il do § 1° se o processo principal ndo estiver localizado no CARF,
o colegiado devera converter o julgamento em diligéncia para a unidade
preparadora, para determinar a vinculagdo dos autos ao processo
principal.

$ 5% Se o processo principal e os decorrentes e os reflexos estiverem
localizados em Segoes diversas do CARF, o colegiado devera converter
o julgamento em diligéncia para determinar a vinculagdo dos autos e o
sobrestamento do julgamento do processo na Camara, de forma a
aguardar a decisdo de mesma instancia relativa ao processo principal.

Assim sendo, o presente processo que ¢ decorrente deve ser vinculado ao
principal, para tanto deve ser remetido a unidade preparadora da DRF - origem para as devidas
providéncias.

(Assinado digitalmente).

Eduardo de Oliveira.
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MINISTERIO DA FAZENDA,
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORCAMENTO E ADMINISTRACAD
COORDENAGAC-GERAL DE RECURSOS LOGISTICOS

13603.721973/2012-81

28/05/2012

REPRESENTACAO

REPRESENTACAO EXCLUSAO SIMPLES NACIONAL
REPRESENTACAO PARA EXCLUSAO DE OFICIO-SIMPLES NACIONAL
MECATRON INDUSTRIAL LTDA

08.742.774/0001-08

Digital

NaoE-Processo :SimSIEF:Protocolizado e Cadastrado pelo SIEF

SEC ORIENT ANALISE TRIBUTARIA-DRF-CON-MG
SECAO DE FISCALIZACAO-DRF-CONTAGEM-MG
24/06/2015

0007

10382

EM ANDAMENTO

MG



